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PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração – Recurso  contra  acórdão em
apelação cível – Omissões – Existência de
uma delas  –  Multa por infração tributária –
Caráter confiscatório –  Minoração –  Efeito
modificativo – Acolhimento parcial.

-  Verificada  a  desarrazoabilidade  dos
percentuais  fixados  para  a  multa  pelo
descumprimento  de  obrigações  tributárias,
impõe-se a sua redução. 

- “O Plenário do Supremo Tribunal Federal,
ao apreciar o RE nº 582.461/SP, Relator o
Ministro  Gilmar  Mendes,  decidiu  pela
legitimidade  da  utilização  da  taxa  SELIC
como  índice  de  atualização  dos  débitos
tributários  pagos  em  atraso,  bem  como
pelo caráter não confiscatório da multa
em patamar de até vinte por cento” (AI
722101 AgR / RS - RIO GRANDE DO SUL  AG.REG.
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Relator(a):   Min.
DIAS TOFFOLI  Julgamento:   18/12/2012      Órgão
Julgador:  Primeira Turma).

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher



Embargos de Declaração nº 0124340-19.2012.815.2001

parcialmente os embargos de declaração, com efeito modificativo, nos termos
do voto do Relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  embargos de  declaração
opostos por Mariste Mendes Rocha, contra os termos do acórdão de fls.
196/203, da Segunda Câmara Civil  deste Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  o qual  deu  provimento  ao  apelo  interposto  pela ora  embargante
contra o  Estado da Paraíba,  para determinar a desconstituição da penhora
incidente sobre o imóvel da apelante, por tratar-se de bem de família.

A embargante,  nos  arrazoados
apresentados, defende, em síntese, omissões existentes no julgado, pois não
analisou  (1)  a prescrição do crédito tributário,  (2)  a ilegitimidade passiva da
sócia da empresa, ora recorrente, sendo o seu ex-marido o responsável pela
empresa,  e  (3)  o  caráter  confiscatório  da  multa  aplicada  sobre  o  crédito
tributário. 

Por fim, requer a embargante o acolhimento
dos aclaratórios.

Intimado,  o  Estado  da  Paraíba não
apresentou  contrarrazões  aos  embargos  de  declaração,  conforme  noticia
certidão de fls. 224.

É o que basta a relatar. 

V O T O:

Versam  os  autos  sobre  “embargos  à
execução fiscal”,  opostos  por  Mariste Mendes Rocha contra  o Estado da
Paraíba, onde o Magistrado “a quo” julgou improcedente o pedido vestibular,
dando prosseguimento à execução fiscal.

O  magistrado  sentenciante entendeu  que
não restou configurada a prescrição, inexistiu caráter confiscatório na multa
aplicada  sobre o valor apurado  e se afigurou cabível o redirecionamento da
execução, inexistindo ilegitimidade da parte corresponsável.

Por  fim,  o  julgador  ainda  concluiu  que  a
parte  embargante não logrou  êxito  em  comprovar  a  qualidade de bem de
família do imóvel constrito, rejeitando, assim, todos os argumentos lançados.
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Com  isso,  a  embargante  interpôs recurso
apelatório, onde este Tribunal apenas considerou que “...  sendo o imóvel o
único   bem   em comum do casal, e este foi destinado à moradia da autora  
após a separação  ,  constituía  -se     como    bem de família para ela,  e não  
poderia sofrer constrição.”

Assim,  o  Tribunal  deu  provimento  ao
recurso,   para julgar procedentes os embargos à execução,  determinando  a
desconstituição da penhora incidente sobre o imóvel da apelante, por tratar-se
de bem de família. 

Em ato contínuo,  Mariste Mendes Rocha
opôs  os  presentes  embargos  de  declaração,  defendendo  a  existente
omissões no julgado.

Alegou  a  litigante  que o acórdão  proferido
não analisou a prescrição do crédito tributário, a ilegitimidade passiva da sócia
da  empresa,  ora  embargante,  sendo  o  seu  ex-marido  o  responsável  pela
empresa; e o caráter confiscatório da multa aplicada sobre o crédito tributário.

Pois bem.

No tocante à prescrição do crédito tributário,
a  alegada  matéria  de  ordem  pública  a  ser  apreciada não  foi  objeto  de
consideração da parte  litigante  no  recurso apelatório,  e  não se tem como
alegar que este Tribunal foi omisso por não tê-la analisado expressamente.

Por ser matéria de ordem pública, teria este
colegiado dela  tratado,  de  ofício,  se  realmente  houvesse  hipótese  de
acolhimento  da  prescrição,  o  que  não  é  o  caso,  não  sendo  cabível  os
embargos alegados sob o argumento da omissão.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

“EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  ESTADO  DE
ALAGOAS.  OMISSÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  NÃO  CONFIGURADA.  Não  se  fazia
necessário o Colegiado se manifestar sobre matéria de
ordem ordem pública, ou seja, a coisa julgada, eis que
tal matéria sequer foi levantada nas razões do agravo
de petição, além de que a inclusão do embargante no
pólo passivo da demanda apenas na fase de execução,
não feriu a coisa julgada, em razão da sua condenação
ser  apenas  subsidiária.  Destarte,  completa  restou  a
prestação  jurisdicional,  não  havendo  matéria  que
enseje apreciação por via de embargos de declaração.
Embargos  desprovidos.”  (TRT-19  -  ED:
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14040200500819000  AL  14040.2005.008.19.00-0,
Relator: Antônio Catão, Data de Publicação: 07/02/2011)
(Destaque inexistente na redação original).

Quanto à  ilegitimidade passiva da sócia  da
empresa, a embargante defende a existência de documento emitido pela ANP
– Agência Nacional de Petróleo, que indicava ser o ex-marido da recorrente,
Sr. Eduardo Chianca Rocha, o responsável pela empresa, também afirmando
a embargante que é médica e inexiste compatibilidade entre a sua profissão e
o exercício de atividade gerencial dentro da empresa executada.

No entanto, em que pesem as afirmativas,
observa-se que o referido documento não desobriga a sócia da empresa de
se responsabilizar por eventual infração legal da pessoa jurídica,  conferindo
no caso, apenas, a regularização de ficha cadastral perante aquela agência,
através de documento formal, mas que não vincula a parte a não responder
pela  empresa,  contrariando  os  termos  dos  instrumentos  particulares  de
constituição da pessoa jurídica.

Tais  documentos  demonstram  que  a
embargante possuía mesma cota de participação na empresa que o seu ex-
marido, não restando devidamente evidenciado, a ponto de desconstituir sua
responsabilidade em razão da CDA, que goza de presunção de legitimidade,
que não exercia poderes de administração.

Ademais,  o  fato  de  ser  médica  não  a
impede do exercício da atividade empresarial, ainda mais porque  a própria
embargante não observou a circunstância quando da época da criação da
empresa, não podendo, agora, levantar a hipótese quando em seu desfavor,
para deixar de se responsabilizar pelos ônus dela.  

Por  fim,  no  tocante  à arguição  de  que  a
multa no percentual de  200% (duzentos por cento) fere o princípio do não
confisco,  vê-se que há razão.

Certo  é  que  a  multa  moratória  objetiva
sancionar  o  contribuinte  que não cumpre  com suas obrigações tributárias,
prestigiando a conduta daqueles que pagam em dia seus tributos aos cofres
públicos.

Dessa forma, a multa moratória não pode
ser ínfima, para que cumpra sua função de desencorajar a elisão fiscal, de
outro  lado,  não  pode  ser  elevada,  para  que  não  configure  confisco,
inviabilizando o recolhimento de futuros tributos.
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Assim, em matéria de repercussão geral, o
STF  entendeu  que  o  valor  da  multa  fixada  em  20%  (vinte  por  cento)  é
razoável e não fere o princípio do não confisco. Veja-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL. INSURGÊNCIA VEICULADA CONTRA
A APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO
GERAL  (ARTS.  328  DO  RISTF  E  543-B  DO  CPC).
PUBLICAÇÃO ACÓRDÃO RECORRIDO EM 5.8.2010.
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que
incabíveis embargos de declaração opostos em face de
decisão  monocrática.  Recebimento  como  agravo
regimental  com  fundamento  no  princípio  da
fungibilidade. O Plenário do Supremo Tribunal Federal
proclamou a repercussão geral das questões relativas ao
emprego  da  taxa  SELIC  para  fins  tributários  e  à
avaliação da natureza confiscatória de multa moratória
fixada em 20% (RE 582.461 RG), bem como o caráter
infraconstitucional  da  controvérsia  acerca  da
observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa  nos  casos  de  indeferimento  de  pedido  de
produção de provas em processo judicial (ARE 639.228
RG). Considerando já ter sido julgado o mérito do RE
582.461,  cabe  ao  Tribunal  de  origem  aplicar  a
orientação desta Corte, nos termos do art. 543-B, § 3º,
do  CPC.  Embargos  de  declaração  recebidos  como
agravo regimental, ao qual se nega provimento.
(ARE  668919  ED,  Relator(a):   Min.  ROSA  WEBER,
Primeira  Turma,  julgado  em  18/12/2012,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-032 DIVULG 18-02-2013 PUBLIC
19-02-2013) 

E:

Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.  Taxa
SELIC.  Multa  moratória  de  20%.  Legitimidade.
Ausência  de  caráter  confiscatório.  Jurisprudência
pacífica desta Corte. 1. O Plenário do Supremo Tribunal
Federal,  ao  apreciar  o  RE  nº  582.461/SP,  Relator  o
Ministro Gilmar Mendes,  decidiu pela legitimidade da
utilização da taxa SELIC como índice de atualização dos
débitos  tributários  pagos  em  atraso,  bem  como  pelo
caráter não confiscatório da multa em patamar de até
vinte  por  cento.  2.  A  agravante  não  apresentou
argumentos hábeis a ensejar a reforma do decisum, tão
somente  reproduziu  os  fundamentos  já  trazidos  no
recurso  extraordinário.  3.  Agravo  regimental  não
provido. (AI 722101 AgR / RS - RIO GRANDE DO SUL 
AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a):
Min. DIAS TOFFOLI Julgamento:  18/12/2012      Órgão
Julgador:  Primeira Turma)
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Por fim:

Recurso  extraordinário.  Repercussão  geral.  2.  Taxa
Selic. Incidência para atualização de débitos tributários.
Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da
legalidade e da anterioridade. Necessidade de adoção de
critério  isonômico.  No julgamento  da  ADI 2.214,  Rel.
Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao
apreciar  o  tema,  esta  Corte  assentou  que  a  medida
traduz  rigorosa  igualdade  de  tratamento  entre
contribuinte  e  fisco  e  que  não  se  trata  de  imposição
tributária. 3. ICMS. Inclusão do montante do tributo em
sua  própria  base  de  cálculo.  Constitucionalidade.
Precedentes. A base de cálculo do ICMS, definida como
o valor da operação da circulação de mercadorias (art.
155,  II,  da  CF/1988,  c/c  arts.  2º,  I,  e  8º,  I,  da  LC
87/1996), inclui o próprio montante do ICMS incidente,
pois ele faz parte da importância paga pelo comprador e
recebida  pelo  vendedor  na  operação.  A  Emenda
Constitucional nº 33, de 2001, inseriu a alínea “i” no
inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal,
para fazer constar que cabe à lei complementar “fixar a
base de cálculo, de modo que o montante do imposto a
integre,  também  na  importação  do  exterior  de  bem,
mercadoria ou serviço”.  Ora,  se  o texto dispõe que o
ICMS deve ser  calculado com o montante  do imposto
inserido  em  sua  própria  base  de  cálculo  também  na
importação de bens,  naturalmente  a interpretação que
há de ser feita é que o imposto já era calculado dessa
forma  em  relação  às  operações  internas.  Com  a
alteração  constitucional  a  Lei  Complementar  ficou
autorizada a dar tratamento isonômico na determinação
da  base  de  cálculo  entre  as  operações  ou  prestações
internas com as importações do exterior, de modo que o
ICMS será calculado "por dentro" em ambos os casos. 4.
Multa  moratória.  Patamar  de  20%.  Razoabilidade.
Inexistência  de  efeito  confiscatório.  Precedentes.  A
aplicação  da  multa  moratória  tem  o  objetivo  de
sancionar  o  contribuinte  que  não  cumpre  suas
obrigações tributárias, prestigiando a conduta daqueles
que  pagam  em dia  seus  tributos  aos  cofres  públicos.
Assim, para que a multa moratória cumpra sua função
de desencorajar a elisão fiscal, de um lado não pode ser
pífia, mas, de outro, não pode ter um importe que lhe
confira  característica  confiscatória,  inviabilizando
inclusive o recolhimento de futuros tributos. O acórdão
recorrido  encontra  amparo  na  jurisprudência  desta
Suprema Corte,  segundo a qual  não é confiscatória a
multa moratória no importe de 20% (vinte por cento). 5.
Recurso extraordinário a que se nega provimento.( RE
582461  /  SP  -  SÃO  PAULO   RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  Relator(a):   Min.  GILMAR
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MENDES  Julgamento:   18/05/2011            Órgão
Julgador:  Tribunal Pleno)

Por  essas  razões,  acolho,  em  parte,  os
embargos de declaração, para fixar a multa referida em CDA em 20% (vinte
por centos) sobre o valor da dívida, rejeitando as demais omissões apontadas
pela embargante.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram do julgamento o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a Exma.  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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